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    “O tema obras públicas paralisadas há décadas é matéria de interesse da sociedade e das autoridades públicas. Muito já foi discutido e esforços foram empreendidos, ao longo dos anos, para tentar conter o desperdício resultante da paralisação de obras públicas no país. Sabe-se que uma obra paralisada é responsável por diversos prejuízos de difícil mensuração, tais como os custos relacionados ao desgaste e manutenção das obras, o comprometimento dos serviços já executados e o prejuízo ocasionado pela privação dos benefícios assistenciais que o empreendimento viria gerar.”




    (TCU, Acórdão 1079/2019)


  




  

    1. ABRANGÊNCIA, APLICAÇÃO E VIGÊNCIA DA NLL





    Inicialmente, é necessário destacar que mesmo contrariando algumas expectativas, de que o novo regramento sobre licitações e contratos não sairia, afinal, desde a instituição da Comissão Temporária de Modernização da Lei de Licitações e Contratos, em 2013, passaram-se aproximadamente 08 (oito) anos, entre idas e vindas na Câmara e no Senado, finalmente, em 1º de abril de 2021 foi promulgada a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - a Lei nº 14.133 - ÚNICO regramento sobre Licitações e Contratos Administrativos no país.




    A NLL surge com a proposta de unificar em um documento só as regras das contratações públicas, até então dispostas em regramentos esparsos.




    Tínhamos a Lei Geral de Licitação (8.666/93), o Decreto do Pregão (nº 10.520/02) e a Lei nº 12.462/11, que instituiu o Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), a princípio, aplicável às licitações e contratos necessários para a realização da Copa das Confederações FIFA 2013, da Copa do Mundo FIFA 2014 e dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, que englobou, além da construção/reforma dos locais onde seriam realizados os respectivos eventos esportivos, também viabilizou, ou tentou viabilizar!, as obras de infraestrutura e mobilidade urbana, vindo posteriormente a ser estendida para as ações do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), nas contratações de obras e serviços de engenharia no âmbito da saúde e educação.




    Essa otimização garante, sem dúvida, uma maior eficiência e modernização ao processo licitatório, já que a NLL absorveu experiências positivas do Pregão Eletrônico e do RDC, especialmente no que diz respeito à transparência e celeridade, o que vai ao encontro do anseio de todos, que é garantir a lisura nas compras públicas, além de incluir no seu corpo, entendimento jurisprudencial em vários temas, sanando, assim, muitas lacunas na lei anterior.




    A única exceção foi em relação à Lei nº 13.303/2016, que segue regendo os processos de compra e contratações das empresas públicas, sociedades de economia mista e suas respectivas subsidiárias, salvo quanto aos crimes previstos na Lei 14.133/21, que foram incorporados à referida lei das Estatais.




    Aqui se inicia, portanto, as alterações implementadas pelo novo regramento, já que a Lei nº 8.666/93, previa – de forma ampla - a subordinação de órgãos da administração direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios ao regime daquela Lei.




    Logo, o cenário atual reflete a seguinte situação:




    

      [image: ]

    




    Pode-se dizer, então, que a Lei nº 14.133/21 estabelece normas gerais de licitações e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e ABRANGE:




    

      

        

      



      

        

          	

            “I - os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, dos Estados e do Distrito Federal e os órgãos do Poder Legislativo dos Municípios, quando no desempenho de função administrativa;




            II - os fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Administração Pública.” (art. 1º, NLL)


          

        


      

    




    Quanto à sua APLICABILIDADE, a Nova Lei de Licitações e Contratos – se comparada com a Lei nº 8.666/93 - ampliou o rol de objetos que poderão ser utilizados de acordo com as suas diretrizes (art. 2º):




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Lei nº 14.133/2021


          



          	

            Lei nº 8.666/93


          

        


      



      

        

          	

            alienação e concessão de direito real de uso de bens


          



          	

            alienação


          

        




        

          	

            compra, inclusive por encomenda


          



          	

            compra


          

        




        

          	

            locação


          



          	

            locação


          

        




        

          	

            concessão e permissão de uso de bens públicos


          



          	

            concessão e permissão


          

        




        

          	

            prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados


          



          	

            serviços, inclusive de publicidade


          

        




        

          	

            obras


          



          	

            obras


          

        




        

          	

            serviços de arquitetura e engenharia *


          



          	

        




        

          	

            contratações de tecnologia da informação e de comunicação *


          



          	

        


      

    




    *Inovação da NLL




    Nesse ponto o destaque vai para a disposição expressa dos serviços de arquitetura e de engenharia, o que tende a pôr fim à polêmica em torno da possiblidade de utilização do Pregão para serviços de engenharia.




    Até a edição do Decreto nº 10.024/2019, que veio a regulamentar o Pregão Eletrônico, tal possibilidade estava sendo garantida por entendimento doutrinário e especialmente jurisprudencial, a saber:




    

      

        

      



      

        

          	

            SÚMULA Nº 257/2010




            O uso do pregão nas contratações de serviços comuns de engenharia encontra amparo na Lei nº 10.520/2002.


          

        


      

    




    Frise-se que essa possibilidade só estará legitimada se o serviço de engenharia por enquadrado como comum. E a quem compete essa análise?




    

      

        

      



      

        

          	

            “Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto corresponde a obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão jurídico analisar o devido enquadramento da modalidade licitatória aplicável.”




            (Orientação Normativa AGU nº 54, de 25 de abril de 2014)


          

        


      

    




    [image: ]Outro ponto de destaque quanto ao alcance da Nova Lei de Licitações e Contratos está relacionado ao direito de preferência das ME’s e EPP’s conferido pela Lei Complementar nº 123/06.




    O tratamento diferenciado está mantido!




    De acordo com o artigo 4º, caput, da Lei nº 14.133/21, aplicam-se às licitações e contratos por ela disciplinados, as disposições constantes dos artigos 42 a 49, da Lei Complementar nº 123/06, que versam exatamente sobre os seguintes privilégios:




    • regularização tardia de documentos;




    • empate ficto;




    • critérios de desempate;




    • licitações diferenciadas (exclusiva com valor até R$ 80.000,00, cotas reservadas e subcontratação).




    [image: ]Embora as prerrogativas tenham sido mantidas, houve mudança significativa pelo novo regramento jurídico.




    Os benefícios NÃO serão aplicados às ME’s e EPP’s nas seguintes hipóteses:




    [image: ] Licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP.




    [image: ] Licitação para contratação de obras e serviços de engenharia cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP (valor global).




    O limite estabelecido se refere à renda bruta auferida pela EPP. Desse modo, ME pode participar normalmente, mesmo que o valor para o seu enquadramento seja inferior.




    Como se vê, para usufruir dos benefícios previstos na LC 123/06, não basta o faturamento anual se enquadrar dentro da faixa correspondente. O que deverá ser observado a partir de agora é o valor do item ou valor total estimado no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, que não poderão ultrapassar a receita máxima admitida para fins de enquadramento como EPP.




    E ainda, só se beneficiarão dos privilégios se a soma dos contratos eventualmente firmados com a Administração Pública no ano-calendário da licitação não ultrapassar o valor máximo de enquadramento da empresa de pequeno porte. Para tanto:




    • Deve o órgão ou entidade exigir do licitante, declaração de observância desse limite;




    • Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, para reconhecimento de referido limite, será considerado o valor anual do contrato.




    Quanto à VIGÊNCIA da NLL, reafirma-se a possibilidade de sua utilização imediata a partir de 1º de abril de 2021, àqueles Órgãos que estivessem aptos para a nova realidade. Contudo, considerando a complexidade do tema, com a instituição de novas regras, especialmente a obrigatoriedade de adesão ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), licitação eletrônica como regra, e ainda a necessidade de regulamentar inúmeros artigos/matérias, o legislador entendeu por bem facultar a sua utilização - a princípio - nos 02 (dois) primeiros anos de sua vigência, com exceção dos crimes, que foram imediatamente introduzidos ao nosso ordenamento jurídico (artigos 337-E a 337-P do Código Penal).




    

      

        

      



      

        

          	

            Art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso II do caput do art. 193, a Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com esta Lei ou de acordo com as leis citadas no referido inciso, e a opção escolhida deverá ser indicada expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de contratação direta, vedada a aplicação combinada desta Lei com as citadas no referido inciso.




            Art. 193. Revogam-se:




            I - os arts. 89 a 108 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na data de publicação desta Lei;




            II - a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e os arts. 1º a 47-A da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, após decorridos 2 (dois) anos da publicação oficial desta Lei.


          

        


      

    




    Atenção!!!




    [image: ]No “último minuto do segundo tempo”, em 31 de março de 2023, foi editada a Medida Provisória nº 1.167/2023, prorrogando a opção pela utilização da Lei nº 8.666/93 para 29 de dezembro de 2023.


  




  

    2. PRINCÍPIOS





    Outra questão relevante é o considerável aumento de princípios expressos na Nova Lei de Licitações e Contratos.




    É certo que muitos dos princípios hoje insculpidos no corpo da lei já vinham sendo utilizados com base, principalmente, em entendimentos do TCU e TCE’s, em leis esparsas e regulamentos, a exemplo da Lei das Estatais, da Lei do RDC e da IN 05/17.




    Além do nosso conhecido LIMPE1, princípios expressos da CF e os que já estavam dispostos na Lei 8.666, contamos agora com 22 princípios (art. 5º):




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Lei nº 14.133/2021


          



          	

            Lei nº 8.666/93


          

        


      



      

        

          	

            Legalidade


          



          	

            Legalidade


          

        




        

          	

            Impessoalidade


          



          	

            Impessoalidade


          

        




        

          	

            Moralidade


          



          	

            Moralidade


          

        




        

          	

            Publicidade


          



          	

            Igualdade


          

        




        

          	

            Eficiência


          



          	

            Publicidade


          

        




        

          	

            Interesse público


          



          	

            Probidade Administrativa


          

        




        

          	

            Probidade Administrativa


          



          	

            Vinculação ao instrumento


          

        




        

          	

            Igualdade


          



          	

            Julgamento objetivo


          

        




        

          	

            Planejamento


          



          	

        




        

          	

            Transparência


          



          	

        




        

          	

            Eficácia


          



          	

        




        

          	

            Segregação de Funções


          



          	

        




        

          	

            Motivação


          



          	

        




        

          	

            Vinculação ao edital


          



          	

        




        

          	

            Julgamento objetivo


          



          	

        




        

          	

            Segurança Jurídica


          



          	

        




        

          	

            Razoabilidade


          



          	

        




        

          	

            Competitividade


          



          	

        




        

          	

            Proporcionalidade


          



          	

        




        

          	

            Celeridade


          



          	

        




        

          	

            Economicidade


          



          	

        




        

          	

            Desenvolvimento Nacional Sustentável


          



          	

        




        

          	

            Disposições da LINDB (Decreto-Lei nº 4.657/42)


          



          	

        


      

    



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira EI6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimardes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

Bl

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durées

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Céssia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Arajo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Images/img-028.jpg





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/img-008.jpg





OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edicdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou
eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Copyright © 2023 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2023 by Patricia Andreato Leme.

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Céssia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco
Produtora Editorial
Kariny Martins
Controle de Qualidade
Marina Itano

Capa

Joyce Silva
Diagramagdo

Isabela Lopes

Bu

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagdo de Texto
Nathalia Soster

Revisdo
Responsabilidade do autor
Assistentes Editoriais
Jean Farias

Rafael Andrade
Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiérios

Diego Sales

Lafs Silva Cordeiro
Maria Cristiny Ruiz

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagdo na Publicagdo (CIP)

L5510 Leme, Patricia Andreato.

Obras e Servigos de Engenharia na Nova Lei de Licitagdes e
Contratos Administrativos : novas perspectivas / Patricia Andreato

Leme. - S30 Paulo : Editora Dialética, 2023.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-8072-1

1. Nova Lei de Licitagdes e Contratos Administrativos. 2. Engenharia.

3. Direito. I. Titulo.

CDD-340

Ficha catalografica elaborada por Mariana Branddo Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Images/img-001.jpg
Lein® 14.133/2021 Lein®13.303/2016

Empresapublica,

sociedade de
economia mista e
) suas subsidiarias
Adm. Publica direta,

autarquia e fundacao






OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/SPIonic.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
PATRICIA ANDREATO LEME

A
{

&

OBRAS E SERVICOS
DE ENGENHARIA NA

il

ADMINISTRATIVOS





OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/img-017.jpg





OEBPS/Images/rosto.jpg
PATRICIA ANDREATO LEME

OBRAS E SERVICOS
DE ENGENHARIA NA

g  NOVA LEIDE
LICITACOES E
B CONTRATOS

ADMINISTRATIVOS
Novas Perspectivas .
1IN
pg -~ B
. DIALETICA o

y





OEBPS/Images/img-024.jpg





